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An. 4'D indulto aperfeiçoar-se-á após vinte c. quatro me-
ses a-contar da -expedição do_ termodoque trata o-art. 6 ,. devendo :o
beneficiário, nesse prazo, não praticar qualquer -delito, bem como
manter _bom comportamento.

Parágrafo único. Se o beneficiário vier a ser processado
pai outro rune, praticado mu- períodwprev isto , no caput deste -artigo,
considera-se prorrogado o prazo para o aperfeiçoainento do indulto,
até o julgamento definitivo doprocesso.

Art. 5' Deçorrido o- prazoprevisto-no art. 4"e-cumpridos os

fugliNitus do benefício, o Juiz', ouvido o Conselho Penitenciário -e O.

Ministério Público, declarará-extinta-a _pena ,privativo de _liberdade.

s Partigraôs único. O- descumprimento das condições de que
trata a parte final do art. 4' torna sem efeito o indulto Condicional,
retornando- o beneticiáno ao -Wh-lie em que se encontrava- ao tempo
do concessão da liberdade, eXcluído, para novo cálculo de pena, o
prazo fruído nos limites do mesmo artigo.

Art. 02 O Presalente do Conselho Penitenciário- Ou a au-
toridade responsável pela custódia do preso- ou que for resportsávõl
pelo acompanhamento das condições do regime aberto, das penas
restritivas -de direito, da suspensão- condicional da pena. do livramento
condicional, após a sentença concessiva do beneficio aceito pelo
interessado, chamará a.atenção dos indoltandos..ein cerimônia solene,
puni is çondições estabelecidos por este Deereto, colocando-os etir
liberdade, deludo-lavrando, ein livro próprio, termo circunstanciado,
cuja cópia será remetida ao Juiz dá- Execução Penal, entregando-se
outra ao beneficiário:

Art. 7" -Os benefícios previstos neste Decreto são apli-
cáveis, ainda- que:

L - a sentença -conclenatória tenho transitado ens julgado
somente para a acusação, sem prejuízo , do julgamento de recurso_ da
defesa na instância superior;

li - haja recurso da acusação que não vise 2 alterar a
quantidade- da pena ou as condições exigidas para _concessão do in-
dulto-e da - comutação,

Art. 8 A inadimplência da- pena pecuniária ao impede.a
concessão -do' indulto ou ,da comutação,

Art. 9' As penas correspondenteSa infrações diversas devem
somar-separa - efeito do -indulto - e xla connitação, excluindo-se doa-ba-
ndidos as infrações -ou situações previstas noart. 10 deste Decreto.

Art. 10. Os benefícios previstos neste Decreto não alcançam os:

- condenados por crimes hediondos Ou por -crime de
tortura, terrorismo-ou tráfico ilícito , de entorpecentes e drogas tirita;

II.- condenados por 'homicídio doloso:.
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III - condenados por roubo qualificado coai o:etispregià de
arma -de fogo:-

.IV - condenados que, einhorri solventes, tenham deixado
de reparar o dano;

condenados pot crimes definidos no Código -Penal
Militar que- correspondam -às -hipóteses previstas nos incisos -1,11-e 111;
deste artigo:

VI - condenados .por crimes contra o Sistema Financeiro
Nacional (Lei, n , 7492, de I 6.de junho de 1986).

:Parágrafo-único. As restrições-deste artigo, do- § I' do uri,
1 5- e doart. 3' deste Decreto nãoseaplicantlis hipóteses previstas no
inciso EV do art. l .

Art, I I ,. A autoridade que custodiar o condenado MI que
for responsável-pelo geompanhamento-das.condições :do regime aber-
ta-das penas restritivas de-direito, da-suspensão-Condicional:da:pena,
xlo livramento- condicional' e o-Conselho Penitenciário encaminharão
ao atriz xfg EXCCUOQ Penal a indicação daqueles que satisfaçam es
requisitos necessários para a-concessão-dos benetTniosTireVistoS neste
Decreto, na-ptazo de trinta dias, contados de sua publicação.

§-1" O procedimento previsto no eapnt.deste artigo poderá
iniciar-se de: oficio, a requerimento do interessado. de -quenv o re-
presente: de seu cônjuge, parente ou- descendente, do Ministério

DECRETO N' 4.012, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2001

Promulga a- Convenção entre a ,República
Federativa do Brasil e a República Portu-
guesa Destinada a- Evitar .a--Dupla- Tributa-
ção wa Prevenir aEvasão Fiscal-em Matéria
de Impostos sobrooRendimento, celebrada
em Brasília, em 16 de maio do 2000;

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da_atribuição
que lhe confere O-art.	 wrr, da Constituição,

Considerando que a República Federativa do 'Brasil á a
República Portuguesa celebraram, em Bra.sília, eni 16 de maio de
2000, a Convenção Destinada a Evitar g Dupla Tributação e a Pre-
venir a Evasão Fiscal-em Matéria de Impostos sobre o Rendimento;

Considerando que e Congresso Nacional aprovou essa Con-
venção permeio cio-Decreto Legislativo n' 188, deRde junho de 200I;

Considerando que a Convenção entrou em vigor ern 5 de
outubro de 2001, nos termos-dp parágrafo 2 de seu AMO 28,

DECRETA:

Art. i A Convençãoentre a Republica-Federativa do Bra-
sil oa Republica PortuguesaDestinadira Evittira Dupla Tributação e
a Prevenir a Evasão- Fiscal em Matéria de -Impostos .sobre o Ren-
dimento, -celebrada em t Brasília, -ern. 16 de maio: de: 2000, apensa.por
cópia aq -presente-Decreto,-será executada ie CumprIdaião:inleirtr,
mente como nela solcenténi.	 —	 '	 r- I

blico, do Conselho Penitenciário, da autoridade administrativa e do
médico que assiste o condenado tetraplégico ou doente em estágio
avançada e determinante de contínuos cuidados.

§ 2O Juiz da Exectição Penal proferirá decisão no prazo-
de trinta dias, a contar do recebimento da indicação ou do reque-
rimento, dando prioridade aos processos de condenados presos.

Art. 12, Os órgãos centrais da Administração-Penitenciária.
preencherão o quadro estatístico, de acordo com o modelo anexo a
este Decreto, devendo encaminhá-lo até 31 de março de 2002 ao
Departamento Penitenciário Nacional da Secretaria Nacional de Jus-
tiça do Ministério da Justiça.

Parágrafo único. O comprimento do disposto neste artigo
será fiscalizado pelo Departamento Penitenciário Nacional e veri-
ficado nas Oportunidades de inspeção ou de estudo de projetos las-
Ceados em recursos do Fundo Penitenciário Nacional - FUNPEN.

An. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua pis-
blicação„

Brasília, 13 tio novembro-de 2001; 180" da Independência
e 113" -da 'República.

FERNANDO IIENRIQUE CARDOSO
José Gregori

Art. r São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que-possam resultar em revisão da referida Convenção,
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso-1, da Constituição Federaf, acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao patrimônio nacional.

inrt. 312 Este. Decreto entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Brasília, 13 de novembro de 2001; 180' da Independência

e 113' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gilberto-Coutinho Paranhos Valioso

Convenção entre a República Federativa do Brasil-e a República-
Portuguesa Destinada a Evitar a

-Dupla Tributação e a Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria-de-
Impostos sobre o Rendimento

A -Reptiblica.-Federativa do Brasil

e
A República. Portuguesa,

Considerando os laços especiais existentes entre ás dois
países e desejando coneluiruma Convenção destinada a eVitar a dupla
tribuiliçãore..a;preveriir à evasão eMmatéria de impOstos.sebre

o. rendimento,
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OXTROS
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TODOS
5- CRIMES - CONTRA A FÉ,PÚBLICA
TODOS
6 - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA:
TODOS
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Acordaram o seguinte:

Capítulo I
Âmbito de Aplicação -da Convenção

Artigo- 1'
Pessoas Visadas

Eira Convenção oplieo-se às pessoas residentes de um ou de ambos
os Estados Contratantes.

Artigo- 2'
impostos Visados

-Os:impostosatuaisaos quaisseapliertesta Convenção são:
a) no . caso doBrasil:

- o. Imposto Federal sobre a -Renda;
(doravante denominado 'imposto-brasileiro');

b) no caso de Portugal;
o Imposto sobre ó Rendimento das PeSsoasSingulares (IRS);

- o Imposto sobre o Rendimento dss Pessoas Coletivas (MC);
• a derrama;
(doravante denominados "imposto -português").

2: A presente Convenção será também aplicável aos Im-
postos de natureza Idêntico ou similar que entrem em vigor pos-
teriormente à data da assinatura da Convenção e -Mie venham g
acrescer rios atuais QU -a Substituí-tos.

As autoridades competentes 005-Estado5 , 0ontratantes Co-
municarão • urna à outra as -modificações- substanciais introduzidas nas
respectivas legislações fiscais.

Capítulo 1I
Definições
Artigo 3.5

Definições Gerais
Para efeitos desta -Convenção, it não- serque o• contexto

exija interpretação- diferente:
a) o termo "Brasil" designa o-território -continental- e

insular da República federativa 'do Brasil, Incluindo. seu mar ler-
ritotial„conforme definido na -Convenção -das-Nações Unidas sobreo
Direito -do Mar, e o :correspondente leito marítimoe seu subsolo,
assim como qualquer área Marítima- além do mar territorial, incluindo
rvleitomarítimo e seu subsolo, na,medida.em-que-o-Brasil,de acordo
com c,dircito internacional, exerça naquela .área direitos relativos à
expira:ação-e- à-utilização doa -recursos naturais;

b):-o-tenno- "Portugal" 'designa 'o território , da República
Portuguesa situado no Continenteeuropeu, os arquipélagos.clos Aço
rei- e da Madeira, o respectivo mar territorial- e betn assim qualquer
-outra zona -onde, -ein conformidade com a legislação portuguesa e-
com o direito- internacional, a-República Portuguesa- tem direitos so-
beranos -OU jurisdição-relativamente à -prospecção e à- exploração, à
conservação e à gestão dos recursos naturais, vivos-ou-não, das -águas
sobrejacentes ao leito do Mare do leito do mor e seu subsolo;

c) o- termo "nacional" significa:
i) draw pessoa singular ou :físic(r .que tenha e inicio-

nalidride -de um- Estado Contrataste;
ii) unia pessoa coletivo ou jurídica, sociedade do.m-

soas nu associação -constituído em conformidade com a legislação
vigente num Estado Contratante;

JIM urna entidade que, nãO sendo_pessoa coletiva ou
jurídica, for tratada Cotim tal, para efeitos-fiscais, pela legislação.de
um Estado-Contratante;

-d) as expressões "uni EStatlo Contratante" e "o . outro
Estado Contratante" significam; de acordo com o contexto, o Brasil
ou Portugal;

e) o ferino . "peSsoa" compreende ninai pessoa singularou
física, uma Sociedade mi qualquer outro agrupamento de vetamos:.

-0 o termo: "sociedade" designa - qualquer pessoa" coletiva
ou jurídica ou qualquer entidade considerada -como pessoaeoletivriou:
jurídica para, fins tributários:

g) as expressões "empresa- de uni estado Contratante" e
"empresa de outro Estado Contratante" significam, respectivainente,
uma empresa explorada por um residente de um-atado Contratantee
unia empresa explorada por-ulule -Adente do outro-Estado Contratante;

to a- expressão- "tráfego internacional" significa qualquer
transporte por -navio ou aeronave explorado por unia einpMse cuja
direy20 efetiva esteja sanada num Estado -Contratante, exceto se -o
navio ou aeronave forem explorados somente entre lugares situados
no -outro Estado Contratante,

is ti CXpreJbãll " .111tUridade competente" signifiea.
o tio Brasil. ca Ministro 'de Estado da fazenda, o

St.,1,1,1110 da Receita 'Federal ou OS seus representantes autorizados,
co cru - Portugal. -O Ministro das- Finanças, ci

Geral dos Impostos ou os . seus representantes auteirizados.
2. Nb que se refere à aplicação da 'Convenção, num dado
=Mento, por uni Estado' Contratante, qualquer termo ou expressão
que nela não se encontre definido terá, a não ser que o-contexto exija
interpretação- diferente, o- significado que lhe for atribuído nesse Mo-
mento pela legislação desse Estado que regula -Os -ir-riposteis À-que a.

:Conv cnção sc aplica, prevalecendo a interpretação resultante desta-
l..gida:s. fiscal, na definiç2o-4es respectivos-cfeitosmibutárius, sobre
a-que decortidde outra legislação. deste Estado.

Artigo 4 2
Donitcílivr Fiscal ou Residência.

1 Para efeitrK desta Coas enção, a expressão- "residente de
uoi.Estad .. nmmit.inte" significa qualquer pessoa que, por virtude da
leeislação -desse Estado, está ai sujeita a imposto devido -ao seu

O'' à sue residência. ao Focal . de .direçiin -ou. a -qualquer- outro
, Méis , dr -nanam similar, e , aplica se , igualmente .a este Estado-e
hem ass i m. às suas subdivisões polítieas- ou admlnistratiVes ou :au
tarquias

,Diário Qt"itior,da::l:),ni"ãoe.-seoà

2. Quando, por virtude do- disposto no..-n5 1, -Ume ,pessoa
Singular ou física for residente de ambos os Estados Contratantes, •a
situação será-resolvido- do seguinte modo;

á) será considerada-comeresidenteapenas no Estado em.
-que -tenha-uma, habitação:permanente à-sua- diSposição. Se tiver-uma:
habitação permanente à sua .disposição rem ambos os Estados, será
considerada- residente -dó:Estado com xt- ou-til sejam mais estreitas ás
suas relações pessoais económicos (centro de interesses Vitais);

b) se -o Estado em que tendo-centro-de interesses vitais
irão puderserdeterniniadomu se sito-tiver uma habitação permanente
àstni disposição-emdienhu-m -dos Est-rides, sera-CdriSidêMde residente
.apenas do Estado-em que permanece habitualinerge

e).se-perrnaneterliobittlaimeate-cmminboS os Estados ou
se Mio permanecer habitualmente em nenhum -deles, será-considerada
come residente apenas do Estado de que for nacional;

d) se for nacional de ambos os -Estados ou não for .na-
cional da -nenhum deles, as Autoridades competentes dos Estados
Contratantes resolverão o-caso -demi-min acordo.
3. Quando, em .virtilde, do dispostono-n' 1„uma . pessoa, que'
.não seja urna pessoa singular ou física, for residente de ambos os
:Estados Contratantes, seráconsideraderesidente apenas do-Estado ela
:que .estiver situado -o seu local de direção efetiva.

Artigo 5'
Estabelecimento Estável ou Estábelecimento-Permanente

Para . efeitos -desta Convenção, a eXpressão "estabeleci.
mento estável" ou 'estabelecimento permanente' significa Irma ins-
talação fixa; 'atrávéS da qual a , einpresa exerça-toda ou parte da sua
atividade.	 -

A expressão "estabeleainiente estável" compreende, no-
meadamente:

a) um- local de-direção;
b) nina stieursol;
C) uni eseritóriii;
d), uma fábrica;
e) unia
-Dotam	 poço de petróleo 	 urna pedreirá

-ou qualquer Ideal de extração- de-seeursos natúrais,
Um localmonm-estaleirede construção MI de :Montagem

só constitui um estabelecimento estável- sem- -sue duraçãO exceder
nove meses.
4.	 Não obstante as disposições anteriores deste Artigo, a
expressão "estabelecimento estável" não compreende:

a) as instalações utilizadas • unicamente liara armazenar,
-expor OU entregarmereadories -pertenceriteS:à empresa;

bl Um' depósito de- mercadorias- :pertencentes .à. empresa,
Mantido uniõemenie para:as:armazenar; expor ou .entregard

c) umd depósito de -meM.adoriás pertenceStes à -eMpresa,.
Mantido unicamente para-sereno transforinadas•-por outra empresa;

d) uma instalação-lixa; niantitia-unicoinentepara comprar
in-ercadoritts ou -reunir infonhaçõeS para- a • chi-presa:.

e) unia instalaçãodixa,:inániirlannicarnente para eicerceripa-
ra a:empresa, qualquer outra atividade de caráter preparatório ou otodlier;

0. uma instalação :fixa, mantida unicamente para ci-exer,
creio-de qualquer combinação dag atividades referidas nas -alíneas (a)
á (c), desde que a-atividade-de conjunto da instalação-fixa :resultante
desta ,cotnbi fiação:seja de : caráter preparatório-ou _ auxiliar.
5, Não obstante o disposto nos c 1. e 2; quando- urna
-pessoa.- quenão.seja tini agente independente, a que énplicáved-o .n'
'6- , alue-por monte.de urna empresa e -tenha e habitualmente exerça
nu:ff-Estado- Contratánte poderes pOra.concluir contratos em-imane-da

.einpresa, -será considerado que esta-empresa- temMm.estebeleciniento.
estável nesse- Estado relativamente a qualquer .atividade -que essa
pessoa exerça print •a : empresa, a não ser que as atividades de- tal
pessoa se-limitem .às MO:ralas:no número-4; as, miais, se foSsem.
exercidas-através deurna.inStalação •lika, São- perniitiriarri considerar
esta instalação -firraeorneurn estolielecirnetito-estável, de acordo - com
i15 disposições desse nfinterix
6. Não se considera que -unia-empresa 'tem-um . estabele-
cimento estável num Estado,Contratante pelo simples. fato de exercer
a sito atividade nesse . Estado Mor interrnedio de uni corretor, de :uni
comissário-geral cri de qualquer outro -agente independente, desde que
essas pessoas atuem- no- UDU° normal dá Sua atividade.
7. 0. fato de -uma sociedade -residente de tuim Estado Con-
tratante controlar ou ser controlada -por urna sociedade residente do
outro. Estado Contratante ou: que exerce a sua atividade nesse outro
'Estado (quer seja através de uni estabelecimento estável; quer de
outro -modo) não é, por si só, bastante para fager de.qualquer dessas
sociedades -estabelecimento estável da ,outra,

Capítulo,III
Tributação --dos :Rendimentos

s Migo
Rendimentos dos -Bens -h-nobiliários -

05 rendimentos , que .unt-reSidente de Mn Estado -Con-
tratante MAM de bens imobiliários (incluídos os. rendimentos .dos
explorações agriccdaS- ou ildieStais) -situados no mi.° Estado tem-
-tratante -podem ser tributados nesse- outro Estado.
2.	 A expressão 'bens imobiliário? -lerá o- significado -que-
lhe -for atribuído pelo diMito -(12 EstadoCrintratatite.endquetais bens.	 _
estivereM sittiadoS.. A - expressão• corapreendesempre os :ocessóriCts, o
gado -e equipamento, das:exploracões .agrícolas ,e florestais,, os di-
reitos amnaseapliquem -as: diSpoSições :do -direito _privado:relativo:S-4
:propriedade, 'o usufruto •de • imóveis e Os direitos À retribuições
variáveis ou lixas pela exploração ou•pele'Coneessão-daexploraçãO.de
jazidas minerais, 'fontes e outros reeuMos-naturaiS. Os. navios •e ne-
ronaveSnão são-considerados -bensdmobiliárioi. • • • - • 	 • ••_	 .

,•sAkie,
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O-disposto no n5 I aplica-se aos rendimentos derivados
da utilização direta, do arrendamento ou. de qualqueroutra forma de
111111in:710- dos bens itimbiliários.
4.	 O disposto nos ri0 1 e 3 aplica-se igualmente aos ren-
dimentos provenientes dos bens imobiliários de uma empresa.
3. As disposições anteriores aplicam-se igualmente aos ren-
dimentos derivados dos bens mobiliários.ou de serviços conexos com
os bens iinobiliários que, de acordo com o direito fiscal do Estado
Contratante-em que tais bens estiverem situados ou os serviços sejam
prestados, sejais assimilados aos rendimentos derivados dos bens
imobiliários.

Artigo 7 2
 das Empresas

1. Os lucros -de uma empresa de um-Estado Contratante só
pedem ser tributados nesse -Estado,- a não ser que amtnpresa,exerça. a
sua atividade no -.outro Estado Contratante per meio de mil esta-
belecimento estável aí- situado. Se o empresa -exercer a-sua atividade
deste modo, os seusluctos.podero -ser tributados.neoutro Estado, mas
unicamente na medida em- que forem imputáveis a esse estabele-
cimento-estável; -
2, Com -ressalve do disposto tirdn' 3,. quando unia empresa
de um Estado Contratante exercer a sua -atividade -no outro- Estado
Contratante por meio denimestabelecimento estávelatsituadri, serão
imputados, cru cada- Estado Contratante, a esse estabeleChnento estável
os lucros que este obteria se fosse unia empresa distinta eseporado que
exercesse dis • racsmas atividades ou atividades similares, -nas riad-snias
-condições •ou em condições sin .-tilares, e tratasse com absoluta inde-
pendência-com a-empresa-de que:a estabelecimento estável,
3. -Na determinação do lucro de inn' estabelecimento estável é
permitido deduzir ás despesas devidamente comprovadas que tivereni-
sido Peitas para realização dos fins prosseguidos -por esse estabelecimen-
to estável, incluindo as despesas de-direção e-as despesasgerais.de ad-
ministração igualniente comprovadas e efetuadas com o fiáreferido.
4: Nenhum lucro será imputado á um esfabelecitnento es-
tável. :pelo fato da. simples compra :de mercadorias, por esse -esta-
belecimento:estáveLpara a empresa.

Para efeitos dos números precedentes; os lucros a irn-
vutar ao -estabelecimento estávedserão calculados, encadeado-, se-
gundo o mesmo metodo, a não ser que -existam- motivos válidos
suficientes para. proceder deforma diferente.
6. 'Quando os lucros compreendam elementos dosendimen-
to especialinente tratados martroS Artigos desta Convenção, as res-
pectivas:disposições não -serão efetada.S.pelas deste Artigo.

Artigo 8'
Navegação Marítima e Aérea

1. Não obstante o-disposto nos números 1-a 4 do:Artigo 7'
, os lucros- provenientes da- exploração- de navios -eu aeronaves -no.
-tráfego internacional só..pedem. ser tributados -rio:Estado Contratante
ermque estiver -sinnultim,direção-efetive da empresa.
2. Se 4- direção - efetiva de-_uma ernpresa.0 navegação Ma-
rítima se .situar a bordo de .urn navio, edireção- efetiva considera-se
situada no Estado Contratante em que se encontra o -porto-onde esse
navio estiver registado, ou; na- .felia de- porto de -registo,. no Estado
Contratante- de que . é residente 2 _pessoa que- exploado navio.
3. O disposta no • ti' 1 enOlicável igualmente aos-lucros
provenientesdruparticipação'nuni pool; Amiba exploração em -comum
Ou num organismo internacional - de:exploração.
4. Quando- sociedades de países 'diferentes, acordam em
exercer-uma atividade de transporte aére0 sob á forma de Mn con-
sórcio,. o -disposto .no h' I aplicar-se-á -à parte dos lucros de tun
consórcio correspondente à participação detida- nesse consórcio por
uma sociedade residente-deuridEstado Contratante.

Artigo 9e•
'Empresas AsSoeiadas

'Quando;
a) uma. empresa de- UM Estado. -Contrataste participar,

direta ou indiretamente, na direção, no controle ou no capitadde rama
enipresa- do outro. Estada Contratante;;Ou-

1)); at Mesmas pessoas 'participarern, direta im indireta-
mente, na- direção, no controle ouno- capital de- uma empresa de uni
Estado Contratante e de Uma empresa do-outroEstado:Contratante,
c, cm.embos- os cases-, as duas empresas, nas Suas-relações comercieis
ou financeiras, estiverem- ligadas porcondições Aceites ou impostas
que difiram das .Mie seriam estabelecidas entre empresas indepen-
dentes, Os ludros-que, se-não-existissem essas condições; teriam Sido
obtidos por uma dag ernpresitS, Mas dão- O foram por causa dessas
condições, podem sei iticlpfdos nos lucros -dessa empresa -e, coo-
sequenteritente, tributado-S.

	

Artigo 11E'	 •
Dividendos_

1. Os-dividendos pagos-por unia sociedade residente-de-oro
Estado -Contratante a Mn residente-do- outre Estudo Contratante por.

	

dein-sertributados.neSse-MitrMEsiado., 	 .	 .
2. . Ésses-diVidendos:podem, no: entanto, ser igualmente 'tri-
butados no Estado Contratante -de .qtte : e residente .a-soCiedade .que,_
.paga os dividendosede acordo com a:legislação deão Estadormas-se
o -beneficiário efetivo dos -dividendos for-Um-residente:do outro Es-
tado Contratante, o imposto assim estabelecido-não excederá:

4Q% (dei por cento) do Montante Mino dos divi,
dendos,.se. o.seu 'beneficiário efetivo-for-uma sociedade que detenha,
diretatnente,..pela mentis 25% do capital -da sociedade que paga os
dividendos, Mirante uni -período ininterrupto de. 2-(dois).anosontes do.
pagainehtirtiosdiVidendos: : . .
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b)- '15% (quinze por cento) .do montante bruto dos di-
videndos,-nos :restante:- casos.

As autoridades competentes dos ,EStadoS Contratantes-es-
tabelecerão, de connini- acordo, a -forma de aplicar estes limites.
3.	 O tenho 'dividendos', 'usado- -beste-Artigo, significa- ^os
fOildhUMOSTrOVCIUCTUUS-4-.46Cg, ações ou - bônus-da fruição, partes
de -minas, partes de fundadores ou outros direitos, com.-exceção-•dos
créditos, que permitam . participar :nos lucros, -assim como . os ren-
dimentos derivados de ougas-partes sociais sujeitos ao mesmo
fiscal que os rendimentos de ações pela legislação do 'atado -de que
e residente a sociedade que -os distribui. Considera-se ainda, -que o
termo. 'dividendos' inclui os- rendimentos derivados de conta: ou de
associação cm :participação.

O disposto- nos 422 1 e 2, não é aplicável-se o-beneficiário
efetivo dos dividendos, residente de-um Estado Contratante, exercer
atividade no outro Estado -Contratante de que é residente a Sociedade
que paga osdividendos, por meio de unt-estabelettimento estável ai
situado, e a parus:Maçou:relativamente à- qualos.dividendes são pagos
estiver eletivamente-ligadea esse estabelecimento estável. Neste-caso,
são aplicáveis as disposições do Artigo 7' .
5. Quando urna sociedade residente de um Estado 'Contra-
tante obtiver lucros ourendimentos provenientes do outro Estado Con-
tratante, este outro•atadonild poderá exigir nenhuns imposto sobre os
divalmidospagos -pela sociedade, exceto na medida em que MUS' di-
videndos forem pagos. a sim residente desse outro Estado ou na medida
em que a participação relativaniente à qual os dividendos -são pagos
estiver efetivamente -ligada.  a um estabelecimento estável situado messe
outro Estado, nem sujeitar oslucros não distribuídos- da sociedade a-
unimpostosobreos lucros não distribuídos, mesmo que os dividendos
pagos-ou:os tomos não distribuídos consistam, totisi ou :parcialmente,
em lucros ou rendimeOlosprovenientes desse•outro.Estado.
6. Serão-também-considerados dividendos os lucros -reme-
tidos ou pagos ou. creditados : por um estabelecimento- estável situado
noa -Estado Contratante à empresa do outro Estado:Contratante:á-mie
este pertence, sendo aplicável o disposto no .n" 2, alínea. a),
7. O disposto nos n= 2 e 6- -não afetará. a tributação da-
sociedade ou do estabelecimento estável ita tocante aos lucros :que
:deram origem aos rendimentos .aí mencionados.

Artigo 112
Juros

1. Os juros provenientes de uns Estado Coritratantç epagos
a um residente .da outros Estado- Contratante podem ser tributados
nesse outro •Estado,
2. No emanta:esses juros-podem ser :igualmente tributados
no Estado Contratante de que provêm- e de acordo com a legislação-
desse'Estado. mas se :o beneficiário efetivo dos juros for um residente
do outro :Estado Contratante, o imposto assim estabelecido .11 n1b-ex-
cederá: 15% (quinze por cento) do montante bruto-dos jatos.

As augandades-competenies dos Estados Contratantes os-
tabelecento, de comum acordo; a -Mona de aplicar este limite.
3. Não obstante as disposiçoiss- dós números i e 2, os juros
provenientes de uns Estado-Contratante c pagos ao Governo do outro
•EstadaCesgrannitc, g uma asa subdivisão política ou administrativa ou.
autarquia local ou a:qualquer instituição (inclusive financeira) de pro-
pnedade exclusiva:daqueleGoverno ou :subdivisão política ou adminisr
nativa ou autarquia localisãotsentostle.imposto-no primeiro Estado.
4. A limitação estabelecido no n u ,2 -não:se apticti tios juros
provenientes de um Estado Contratante atribuídos ou. pagos .a uns
estabelecimento estável-dento-residente do- outro Estado Contratante,
situado: em - terceiro Estado.
5. 'O temo 'juros", usado -neste Artigo,: significa os ma-
dimcntos da dívida pública, de obrigações- com oU, Sem garantia _hi-
potecária e- com direito Mi -não :a participar nos:luctos e de outros
Créditos de qualquer natureza, bem Como quaisquer outros
mentos assimiladoS.aos-readimentos.de  impottáncias emprestadas:pe-
la legiSlação fiscal :do , Estado o Mie -provem os rendimentOS.
6. •0 disposto nos n"- 1 'e 2 não é aplicávelseo. beneficiário
detiVO.- dos juros, residente de uns Estado Contratante, exercer ativi-
dadeno vaga Estado Commtante de que.prOvêm osjiuros, por meio de
uni estabelecimento estável aí situado, e o crédito MlatiVainetité ao qual

-os juros são pagos estiver efetivamente ligado a:esse estabelecimento
estável. Neste caso, são aplicáveis ás , disposições do .Artigo 7'
7. Os juros consideram-se proVenientesdeom Estado Con-
tratante:quando o -devedor for um residente desse Estado. Tedavia,
quando- o devedor :dos juros, seja ou :não residente de um Estado.
Contratante, tivermos] Estado Contratante-um estabelecimento estável
min relação com Os-quais haja sido contraída-a:obrigação:pela-qual-os
juros sã-apagou e esse estabelecia-lento: estável suporte o •pagamento
desses jureis, tais juro: são :considerados provenientes-do Estado Con-
tratante mous: a estabelecimento -estável estiver situado.

Quando. devida: a relações especiais existentes entre o
devedor e o beneliciano efetivo ou entre milhos e qualquer outra
pessoa, a montante dos juros pagos, tendo cm conta a crédito :pelo
qual são pagos, exceder o montante que seria acordado entre g de-
vedor e o: beneficiário efetivo na .ausência de tais relações, as dis-
posições deste Artigo sito aplicáveisapenas oeste último montante.
Neste caso, a-excesso pode confirmar a ser tributado de acordo com
a legislação de cada 'Estado Contratante, tendo em conta as outras
disposições desta: Convenção.

Artigo 12'2-
Royalties

As roycilties provenientes de um -Estado Contratante e
cujo-beneficiário efetivo- for Mn-residente do outro Estado Contratante
50 • podem ser -tributadas-nesse outro Estado.
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2. todavia, essas royaltie,v:podem.tarabéai ser tributadas no
Estado Contratante de rpie.provêm.e de acordo com g legislação-desse
Outro Estado, mas; se o beneficiário efetivadas :moldes for ornre-
sidente do outro Estado Contratanteroimposto assim-estabelecido não-
excederá. 15%- (quinze -Por ,cento).do - montante- bruto Oas-royaliies.
3. 0-termo , royalties", usado neste Artigo, significa as:re-
tribuições de qualquer natureza- atribuídas ou magas pelo uso-ou pela
concessão do uso de um direita de autor -sobre uma- obra 'literária,
artística owcientífica, incluindo-os filmes-cinematográficos; bens co-
lho os findes e gravações para transmissão- pela rádio ou pela te-
levisão, de -unát patente.-da uma-marca de.fabdeo owde•cometcio, de
um desenho ,oude-unt modelo, de um plano, de -urnafórmulO-ou de
Um processo Secrelos, bem-como pelo usei "OU pela concessão- de-uso
de um, equipamento industrial, erimercial ou t Científico- e por Infor-
mações :respeitantes a uma experiência -adquirida-ao setor indústria!,
comercial ou científico,
4. O disposto nos números 1 -e 2 não é aplicável se o
beneficiário efetivo das royalties, residente-de uns Estado Contratante.
exercer atividade no -outro Estado Contratante •de que provens as
royalties, por meio de um estabelecimento estável aí situado, á- o
direito ou bens relativamente ao qual as royalties são pagas estiver
efetivamente ligado a esse estabelecimento estável. Neste caso, são
aplicáveis as disposiçõès do Artigo 7' .
5. As royalties consideram-se provenientes de um -Estado
Contratante quando o devedor for um residente deSse Estado. to-
davia, quando-o -devedor das rayalties, seja ou -alo residente de um
Estado Contratante, tiVernuni-Estado•Contratante um estabelecimento
estável em relação com o cima:boja sido contraída a Obrigação pela
qual as *volites são pagas, e- esse estabelecimento estável suporte-o
pagamento dessas foyolties, tais royalties são consideradas provo-
Mentes do Estado Contratante em que o estabelecimento estável es-
tiver- situado,
6. Quando, devido a relações especiais existentes entre o
devedor e o-beneficiário efetivo das royalties ou entre ambos e- qual-
quer outra pessoa, o montante das ipyalties, teodo:ein,conta: a pres-
tação pela qual são pagas, exceder o- montante que seria acordado
entre o devedor e oberieficiário efetivo, na ausência datais- relações,
tia-disposições deste Artigo- são aplidveis apenas á mie-último limo-
tante. Neste caso, o excesso-pede continuar ti ser de acordo
com a legislação de cada Estado Contratante, tendo em conta as
outras disposições desta- Convenção.

Artigo 13'
Mais-Valias mi. Ganhos de Capital:

1. Os ganhos que om- residente de -son Estado -Contratante
aufira da alienação-de bens (mobiliários considerados no- Artigo 6' e
situados no outro Estado Contratante podem. ser tributados nesse-
Outro Estado.
2. -Os ganhos provenientes da alienação de bens mobiliárias
que façam parle tio ativo de -um estabelecimento estável que unia
empresa de um-Estado Contratante tenha no ontro.Estado'Contratante,
incluindo os ganhos provenientes da -alienação desse estabelecimento
estável (isolado ou-como conjunto da empresa), podem ser .tributados
nesse outro Estado.
3. Os ganhos .provenientes da alienação de navios ou ae-
ronaves utilizados no 'tráfego internacional, ou de ; bens mobiliários
afetos à exploração. desses navios ou aeronaves, só- podem ser tri-
instados no. Estado Contratante em que estiver situada á direção efe-
tiva da empresa.
4. Os ganhos provenientes dailienação de-quaisquer outros-
bens ou direitos diversos dos mencionados nos n 1, 2:é 3-podem ser
tributados-cem ambos os :Estados -Contratantes.

Artigo 14'
Serviços -ProtisSionais,lodependentes

1. - Os readiplentos que um- residente .de .unis atado Coo-
-tratante-obtenha-pelo eiterdeiorde-,uma prefissão.libeinfou-de outras
atividades da Carátet:irsdependenteSo-são, tributáveis-nesse Estado,
não ser qüe.taiskeratineraçõeS sejam pagas por um residente. de Outro
Estado Contratante mi caibamo. um estabeleeimento estável-aí:situado.
Nesse caso, oslendinsentospademser tribOtados nesse:outro Estado.
2. À expressão- i'profissõesliberais!' abrange, em especial, as
atividadeà independentes Oç caráter cientifico, literário, artístico, edu-
cativo- ou . pedagógico, bem como .as-, atividades- independentes de- iné-
tlicos; advogados, engenheiros, arquitetos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15'
Profissões Dependentes

1. Coai ressalva- da- disposto :nos -Artigos 16', 18" -e :19 2; os
salários, ordenados é outras, remunerações- similares- obtidos- de um
emprego por um-residente de -um Estado Contratante só: podem ser
tributados nesse Estado, a :não ser que aemprego seja exercido no
outro Estado Contratante. Se ta -emprego Rir ai exercido, as remu-
nerações correspondentes podem sertribgtadas nesse outro Estado. •
2. Não obstante o -disposto-no n 2 1. as remunerações obtidas
por uris residente-de-uni-Esta0.Cônkatple'de-11111:empprego--oxeçcido
nó -outro Estado Co-nu-aliaste-só podein , Ser-tributada: no Estado :pri-
meirarnelite mencionadmses 	 . • '•

a)o beneficiário-peristanecer'no outro Estado durante um
penedo ou -períodos queoão.excedam, natotal, 183 dias em (Malquer
período-de doze meses com ihieio.oaternio•no ano-fiscal eni, causa;

b) as remunerações 'forem pagas per urna :entidade :pa-
ttonal ou .eni nome de- uma- entidade- patronal que-não seja residente-
do outro 'Estado; e

c) :as' renstsdertiçõeS hão forem `süportátlás por urrr.s6-'
tabelecinsento estável que.a. -entidadisMatrosial tenliaaeistroatado• _
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3. Nãci obStante as disposições anteriores deste Artigo, as
remunerações de um emprego exercido a bordo de um navio ou de
uma aeronave exploradoS no tráfego internacional, podem ser tri-
butadas no Estado Contratante em que estiver situado o local de
direção efetiva da empresa.

Artigo 16'
Remunerações de Direção

As remunerações de direção e outras retribuições simi-
lares recebidas por um residente de um Estado Contratante na qua-
lidade de membro da direção, do conselho de administração, do
conselho fiscal ou de (malquer outro órgão similar de uma sociedade
residente do outro Estado Contratante podem ser tributadas nesse
outro Estado.

Artigo 1:1'
• Artisttise Desportistas

Não obstante a disposto- nos Artigos 14' è 15', os ren-
dimentos obtidos por um residente -de:urrrEstadO ,Contrataiste-na qua-
lidade de profissional -de espetáculos, tal PURO artista de teatro, ci-
nenm, : rádio ou -televisão, Ou músico, bem como .de desportista, pro-
venientes das suas- atividades pessoais- exercidas, nessa qualidade,: no
.outro--Estado Contratante, podem ser tributados -desse outro Estado.
2. Não- obstante o disposto nos Artigos 72, 14' e 15, os
rendimentos da envida& exercida pessoalmente pelos :profissionais
clê - espetáculos ou- desportistas, heSsii qualidade, atribuidos a uma
otitta pessoa; podem ser tributados no atado-Contratante-em que são
-exercidas essas atividades -doS profissionais de espetáculos -Oli -dos
desportistas.
3,. Cf disposto 'nos, I d 2- não 6 aplicávet se as :atividades
excitei -chiá Mim Estado Contratante forem financiadas ,principahneitte
através de fundos„p-siblices do outro Estado Contratanteou de -mita
das suas-sulxlivisões.pólítitas-ouodministrativaS ou :autarquias locais
ou ainda de entidatles-csijo.Capital social seja detido -majoritariamente
per uma da referidas pessoas. Neste case, os rendimentos auferidos

‘dessas. an y idades só podem- ser tributadas nesse-- Outro Estado.

Artigo 1.8"
,Pen-sões

Com ressalva disposto no n' 2 -do Artigo 19', as
-pensões e renumerações-.similares pagas g hin, residente de-uru Estado
Contratante ein.conseqüência.-de um emprego-anterior só_podem ser
tributadas. nesse Estado,.
2.	 Não, obStante o disposta no h- I .: deste Artigo, as - pensões
e remunerações similares :pagas 'nos termos da legislação::relativa à
segurança ou:seguridade SociaLde-untEstado 'Ctintrataine mi de uma.
dás suas.sobdivisties. políticas só podem ser tributados -nesse Estado.

Artigo '19'
Remunerações -Públicas

As remunerações pagas : por um Estado Contratante ou:
por nina das suas subdiVisões políticas ou autarquias locais, quer
diretamente, quer através de fundou por eles constituídos, a uma
pessoa singular ou física, em conseqüência dé serviços prestados a,
•esse Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, -no • eSerefeio de fun-
ções públicas, podem ser tributadas nesse .Estado.
2. Não obstante o--disposta no n' Los remunerações, in-
clnindo as-.pensões„pagas:Oor uni Estado Contratante ou por uma-das
suas subdivisões políticas-Sor autatquias,locais, quer diretamente, quer
através do fundos por eles: constituídos, n uma pessoa singular :oti,

que lenha a nacionsdidade desse -Estado, em conseqüência de
serviços prestados a esse Estado ou a esSasubdiVisão ou autarquia, no -
exercício de:fiineões-pnblidas, Só ^podemsertributadas.nesSe -Estado.
3. O d isposto OS Artigos 15' á' 182; aplica-se às remo-
neracões.c-.pensões,pagas-eM ConscqUêtteia dó Serviços prestados em
relação com uma atividade comercial ou industrial exercida- por um.
desatados Contratantes Ou por urna das atuas subdivisões políticas
ou autarquia: :locais.

Artigo 20'
Professares

Uma pessoa que é, OU foi antes, residente.de sim:Estado
•Contratante e que se desloca ao outro EstadoContratárite,.i Convite
do Governo desse outra atado ou•de entidade seio fins lucrativos ou-
de uma universidade ou de-ohtra instituição de ensino ou de pesquisa
Cientific_a, pertencentes a-esse Estado-ou a: essa entidade, COM', Vista
unicaniente a ensinar ou fazer ,pesquisas cientificas nas ditas ins-
tituições, durante um período não excedente á dois anos, e isentg de
impostos em: ambos os Estados Contratantes pelas remunerações re-
cebidas em ecinseqüência -.desse ensino.ou investigação.

Artigo
-Estudantes

Virá pensos que d, oa foi antes, residente de um Estado
Centratante-e quê pernianece temporariamente no duttó Estado Con-
tratante. .tifileanie(mte para ai prosseguir os se'us' estadOS os a Sua
fotinação	 1 '

a)como estudante de uma universidade. Colégiaots eSdolgt.Ou
b)como estagiário; 0ii

--e) Corno beneficiário de subsídio, pensild, prêmio ou-bol-
so de:e.sibrie''CorfeedidoS por utjiedtganiiaç'ãd
ciejitifid	 •
não sérN4ribAa". da- nesse ousio Estado -re-u
eebiclaspaiblazei' face à sua nuinuten'ção, estudos-ou' falingilb,-deSde
queprosienliarn de fontes situadtisfOrà:dele..

Os estudantes. de urna universidade citi „de Mino -esta-
' belechhento 'de exisinb SuperibrOu técnieo 	 gin Estada:Contratante,
' que teltnaotu_snomprego_no outro:ESMO Contr_atmuc,:por:OrtsPefiódo 
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que não exceda um ano, não são tributáveis neste outro Estado pelas
remunerações provenientes de tal emprego, desde que este lenha o
fim da sua formação prática relativa aos seus-estudos:e desde que os
remunerações não excedam US$ 10.000 (dez Mil dólares dos Estados
Unidos da América) anualmente.

Artigo 22'
Outros Rendimentos

1. Os elementos ho rendimento- de . in residente de- um
Estado Contratante, e donde quer que provenham, não tratados nos
Artigos anteriores desta Convenção, só podem. ser tributados -nesse
Estado.
2. O disposto no rt" thão-se aplica ao rendimento, que não
seja rendimento de bens imobiliários comoSão definidos no n' 2 do
Artigo 6', auferido por um residente de um Estado Contratante ,que
exerce atividade no outro Estado Contratante por meio de um ea-
tabelecamento estável nele situado, estando o direito ou a propriedade
em fdd5;10 ao qual o rendimento é pago efetivamente ligado com esse
estabelecimento estável.;Neste caso, são aplicáveis as disposições do
Artigo 7' .
3. Não obstante-as disposições:dos_n"- .1 e 2:deste Artigo, os
elementos do rendimento de um residente de um Estado Contratante pro-
venientes do outro Estado Contratante e- não tratados nos artigos anteriores
desta Convenção podem também ser tributados nesse outro Estado.

Capítulo IV
Disposições para Eliminar as Duplas Tributações

Artigo 23'
Método

1. Quando ern residente de URI Estado Contratante obtiver
rendimentos que; de acordo com b disposto nesta Convenção, possam
ser tributados nó outro Estado Contratante, o primeiro Estado men-
cionado deduzirá do -imposto sobre os rendimentos desse residente
uma importância igual ao imposto sobre o rendimento pago nesse
outro Estado.

A importância deduzida não poderá; contudo, exceder a
fração do imposto-sobre os rendimentos, calculado antes do dedução,
correspondente aos rendimentos que podem ser tributados nesse outro
Estado.
2, No caso de Portugal, quando unia sociedade residente de
Portugal receber dividendos de uma sociedade residente do- Brasil
simita ao imposto federalisobre atenda-e não abiangidO por qualquer
isenção, em que a primeira detenha diretamente -unta participação não
inferior a 25% .(vinte -e cinco por cento), Portugal permitirá a dedução
de 95% (noventa e cinco por cento) desses dividendos incluídos na
sua base tributável, desde que a referida participação tenha sido de-
tida _durante os dois anos precedentes, ou-desde a data da constituição
da sociedade brasileira, se tiver- ocorrido- posteriormente, mas em
qualquer dos casos -unicamente se a participação tiver sido detida
ininterruptamente durante. esse período.
3. No caso do Brasil, miando uma sociedade residente do
Btasil reid.ber .dividendos de uma sociedade residente de Portugal
sujeita no imposto -português conforme definido na alínea b) do n' 1
do Artigo 2' desta Convenção e não abrangida -por qualquer isenção,
a dedução prevista no n' 1 UCillia levará ern conta o-imposto exigível
da sociedade relativo -aos. rendimentos de que se originaram os di-
videndos pagos (crédito 'indireto), -observadas as disposições da le-
gislação brasileira.

4. Quando um residente de um Estado Contratante obtiver
rendimentos que, de acordo CQ(11 o disposto nestaConvenção, forem
isentos de imposto nesse Estado, esse Estado poderá, contudo, ao
calcular o quantitativo do imposto sobre os outros rendimentos _desse
residente, ter em conta os mndirhentos isentos;

-Capítulo V
Disposições Especiais

Artigo 24'
Não Discriminação

1. Os nacionais de uni Estado Contratante não. ficarão su-
jeitos no outro Estado Contratante a nenhuma tributação ou obrigação
com ela conexa diferente ou mais gravoso do que aquelas. a que
estejam uu pussain estar sujeitos os na,ionais desse outro -Estado que
se encontrem ria mesma situação.
2. A tributação de um estabelecimento estável que,urim
empresa de um Estado Contratante tenha no outro Estado Contratante
não será nesse outro Estado menos favorável- do que ,a das empresas
desse outro Estado que exerçam as mesmas atividades. Esta dis-
posição não poderá ser interpretada no sentido de obrigar uni Estado

-Contratante,a conceder aosresidentes do outro Estado Contratante-as
deduções pessoais, abatimentos e reduções para efeitos fiscais atri-
buídosem função do estada civil ou encargos -familiares concedidos
aos seus próprios residentes.
3. Salvo se for aplicávelo disposto:no-Artigo 9",-non''8.do
Artigo II' ou no n' 6 do Artigo 12', os juros,. royalties e outras
impodânciaspagas por unia empresa de-uni-Estado-Contratante sues
residente do outro Estado Contratante- serão dedutíveis, para efeitos
da determinação do Mero tributável de tal empresa, como se fosseiu
pagas a-um:residente do Estado primeirarnente-.mencionado.
4. As empresas de Mn Estado Contratante cujo capital, total
ou parcialmente; direta ou indiretamente, seja possufdo.ou.controlado
por Má outiiaiS -residentes do outro Estado- Corá-atonte mito -fitarão.
sujeitas, no Estado prifileiramente,mencionailo, n-nenhumittributação
ou ubrigas.:19 com ela conexa diferente ou mais gravosa do que
aquelas a que-estejain.ou possoin estar sujeitas as,empicassimilores
desse primeiro Estado.
5. Não obstante o-disposto I10 Artigo 2', os disposições do
presente Artigo aplicar-se-ão aos impostos de qualquer natureza ou
denominação,

Artigo 25'
Procedimento Amigável'

'Quando um residente de um Estado Contratante con-
siderar que as medidas tornadas por um Estado Contratante ou por
anibos os Estados Contratantes conduzem ou poderão :conduzir, em
relação a- si, a urna tributação não conforme com a presente Con-
venção; poderá, independentemente dos recursos estabelecidos pela
legislação nacional. desses Estados, submeter o seu caso à apreciação
da autoridade competente do Estado Contratante de que é residente

O pedido deverá ser apresentado dentro de dois anás g
contar dg data da comunicação dó imposto que tenha dado causa à
reclamação ou, no caso de tributação nos dois :Estados, da segunda
tributação, ou, no caso de imposto devido na fonte; da data do
pagamento dos rendir_nentos que hajamsido.tributados,mesmo que se
trate da segunda tributação.
2. Essa autoridade competente, se a reclamação se lhe afi-
gurar fundada -e não estiver em condições de lhe dar solução sa,
tisfatória, esforçar se á por-resolver a questão através de acordo ami-
gável C0111 a autoridade Competente do outro Estado Contratante, a
fon: de evitar a-tributação -não conforme com a,Convenção.

O acordo alcançado será aplicado independentemente-dos
prazos estabelecidos-:no direito Interno dos Estados Contratantes.
3. As autoridadescompetentes dos Estados Contratantesma-
forçar-se-ão.por resolver, através-de acordo amigável, as dificuldades
ou as dúvidas a que-possa dar lugar a interpretação ou .a aplicação da
Convenção.
4. As autoridades competentes dosEstados Contratantes po-
derão comunicar diretamente entre'si-a-tim de chegarem a -acordo nos
termos-indicados nos números -anteriores.

Artigo 26'
Troca de Informações

1. As autoridades competentes dos -Estados, Contratantes
trocarão entre si as informações necessárias para aplicar esta Con-
venção ou as leis internas dos Estados 'Contratantes relativas aos
impostos abrangidos por esta Convenção, na -medida cai que a tii-
butaçãomelas prevista não seja contrária a esta Convenção, em par-
ticulgr.para-prevOnif a fraude oh a evasão desses impostos. A troca de
informações não é restringida. pelo disposto no Artigo 1' As In=
formações obtidas por um-Estado-Contratante-serão-eonsideradas_ser
eretas, dó mesmo Modo que ás informações ubtitias. com base na
legislação interna desse Estado; e- só poderão ser .comunicadas
pessoos ou autoridades. (incluindo tribunais e autoridades adminis-
trativas) encarregadas do lançamento, cobrança ou administração dos
impostos abrangidoa por esta-Convenção, ou dos pracedinientos de-
clarativos, executivos ou punitivos relativos a. estes impostos, ou da
decisão de recursos referentes a estes impostos. Essas- pessoas Ou
autoridades utilizarão as -informações assim n -obtidas apenas .para QS
fins referidos. As autoridades competentes, mediante consultas, :de-
terminarão as-condições, os métodos e as técnicas apropriadas-para as
matérias com respeito às quais se efetuarão as trocas de informações,
incluídas, quando procedentes, as trecos de informações relatiyás à
evasão fiscal.
2. A autoridade competente de Mn Estado Contratante poderá

, enviar à autoridademoinpetente- do outro:Estado_Contratante,indepen-
dentemente de préviasolicitação„adaforniação que possua quando;

a) tiver motivos para supor que houve pagamento:wme-
nos de-imposto-resultante-da transferencia.Ortificiol- de -lucros dentro
de um grupo de empresas;

b) do uso -de informações .anteriordiente- recebidas do
outro Estale 'Contratante, surgirem novos dados ou antecedentes que
séjam . de utilidade para a tributação nesse outro Estado Contratante;

c) quálqaer Outra ciMunsiancia:levea:suposição de: exis-
tência de perda de receitas para ti Outro 'Estado Contratante.
3. A Outoridade competente de um-Estado Contratante for-
necerá à autoridade competente do outro 'Estado- Contratante, anual-
mente, mediante prévia identificação dos contribuintes, ou poderá
fornecer, mesmo sem a alia prévia identiliêáçâo;, os seguintes in-
formações normalmente prestadas peloa.contribuintes:

á) informações respeitantes aos 'lucros Obtidos rio Seit
território Ror PCSSOas jurídicas ou estabelechnefitot -estávelS si-
tuados, a remeter à tiutotidáde Corndietente do:Estado:Contratante onde
eSteja domiciliado a .pessoa jurídica -associada oh á iriOtriz MT Sede;

b) informações Sobre -os lucros -deeldritdõs por pesaoas
jurídicas domiciliadas no primeiro- Estado Contratante relativos ás
operações desenvolvidas no (nitro Estado Contratante por pessoas
jurídicas associadas ou- estabelecimentos catáveis;

c) qualquer outro-tipo-de:informação que acordem trocar.
4. A autoridade competente- do Estado Contratante reque-
rido poderá autorizar os representantes do Estado Contratante re-
querente a-lcrem acesso -ao primeiro Estado inencionado , para os -fins
de :presenciarem, na condição de observadores, g inquirição de .pes-
soas e 9 exame-de livros e registros-que sejam realizados pelo Estado.
requerido.
5; Os Estados -Contratantes poderão consultar-se a fimde
determinar os casos :e procedimentos-parai fiscalização simultânea de
impoStos.

Considera-se "fiscalização simultânea', para..os efeitos
desta Convenção, um entendimento entre os Estados Contratantes para
fiscalizar simultaneamente, cada turi enseu território, á situàçãodri-
butária de .0 ma - pessoa -mi:pessoas- que possuam Interesses- comuns - ou
associados, a fim de:trocar: as informações relevantes que obtenham.
6.	 O - disposto nos números anteriores nunca poderá ser in-
terpretado no -sentido de impor a nus, Estado Contratante-a obrigação:

zi).de tomar medidas adirtinistrativid contrárias àsualegis-
-loção:ou:h sha . prátiea administrativa mihs do (MIM Estado Contratante;

b)-de fornecer informações Mie não possam Ser obtidas
coai-base-no-suo legiala_ção oh. no âmbito:do oda priltidaadniiiiistrátiva
normal opmas do ontrp,„Estado;Contrittante;„ 	

.
,

c)-de transmitir informações reveladoras -de segredos ou
processos comerciais, industriais mi Profissionais, ou informações cu-
ja comunicação seja contrária à ordem publica.
7. Para os fins de mútua -assistência e recíproco conhe-
cimento em matéria de política fiscal e sistemas tributários de ambos
os Estados Contratantes, as respectivas autoridades competentes po-
derão consultar-se mutuamente e prornover o intercâmbio de pessoal
qualificado, informações, estudos (éenieos e sobre organização ad-
ministrativa fiscal,

Artigo 21'
Membros das Missões Diplomáticás e Postos Consulares

O disposto na presente Convenção não prejudicará os
privilégios fiscais de que benefieiern os membrcis das missões. di-

. pleaMiieas e postos consulares em virtude de regras gerait.de direito
internacional ou de-disposições de acordos-especiais

Capítulo VI
Disposições Finais

Artigo 28'
Entrada em Vigor

1. Apresente Convenção será ratificada pelos'Estados. -Con-
tratantes em -conformidade com as respectivas exigências constitu-
cionais e -os instrunientos: de ratificOção serão trocados- - em Lisbcia.o
moio cedo possível.
2: A Convenção entrará em vigor um mês.Opóaa troca dos
-instrumentos de ratificáção e as suas disposições serão aplicáveis,
pela primeira vez:

a) em Portugal:
i) aos impostos devidos na :fonte cujo fato gerador

surja-em ou depois de I de janeiro do ano 2000;
ii) aos demais impostos, relativamente aos rendimen-

tos produzidos no ano fiscal cominício em ou depois de I: de-janeiro
-do imo 2000;

no Brasil:
i) :no que concerne aos impostos retidosma fonte, às

importâncias pagos, remetidas ou creditadas .no ou depois do primeiro
dia :de janeiro do ano 2000;

ii)mo que concerne aosoutros-impostos de quedirataa
presente Convenção, relativamente-aosrendimentospróduzidosno ano
fiscal que comece no ou depois doprimeiro-dia de janeiro do ano 2000.

Artigo 29'
Denúncia

A presente Convenção estará-em vigor enquanto não for
denunciado- por um dos 'Estados-ContrOtantes. Qualquer dos Estado:,
Contratantes pode denunciar a Convenção por virá diplomática, Me-
diante um aviso especificando o ano de -cessação pelo Menos seis
meses antes-de 31-de dezembro do ano assim especificado no referido-
aviso. Neste caso, a-Convenção deixará:de produzir efeitos:

á) em Portugal:
i) -relativamente aos impostos :devidos na fonte cujo.

fato gerador surja Mn oadepois dê 1 de janeiro do Ono.ciViíseguinte
àquele-especificado no referido aviso;

li) relativamente aos Outros impostos, no tocante aos
rendimentos produzidos-no ano fiscal:com início em ou depois dei-de
janeiro do-ano-civil-seguinte àquele:especificado-no referido aviso:

b) no Brasil:
'i) relativainente aOsimpOstos.retidoa_na fonte, ga ind-

portilneias pagas, remetidas ou- creditadas no ou depois do- priineiro
dia de janeiro do ano civil: imediatamente- seguinte 'àquele especi.
ficado no referido-aviso;

ii) relativamente aos outros impostos, -no tocante aos
rendimentos produzidos hodtno fiscal - Me cornecc-. im ou depois do
primeiro dia de janeiro do and-civil . imediatamente -seguinte àquele
especificado -no referido aviso.

Em- testemunho do que, os abaixo- assinados, devida-
mente autorizados para ó efeito, assinam a presente Convenção.

Feito ern -Brasília, uns 16 de maio de 2000, em dóis
exemplares originais, na língua portuguesa, sendo ambos os textos
igualmente- autênticos.

Pelo Ooverno-da:RepúblicaTederativa do Brasil
Luiz: Felipe Lampreia

Ministro dás Relações -Exteriores

Peici-Governo.dà República Portuguesa
-Joaquim Augusto N. de-Pina Moura-
Ministro -das Finanças e da 'Economia

Protocolo
„No momento- da.assinátura da presente Cdovençãci:cntre

ir República Federativa do Brasií e a República- Portuguesa:destinada'
a Evitara-Dupla tributação e.a -Prevenira-Evasão Fiscal em-Matéria_	 _
de impostos sobrem: Rendimento,, os abeixorassinados,.devidarnente
autorizados para o-efeito; acordaram 'nas seguintes disposições:: aelí-
eiciriais -qüe constituemt parou 'integrante' da 'Convenção

ffir,
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Com referência ei? Artigo 2 5, n5 1, alínea g)
Fica entendido que, nos impostos visados no Artigo 22,

1, alínea a), está compreendida a Contribuição Social sobra o Lucro
Liquido (CSLL), criado pela Lei n' 7,689, de 15 de dezembro de 1988.
2. Com referência ao Artigo 2', n' 3, alínea b)

F1C11:eniendido que "derramo' significa-o adicional locar
sobre o imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas.
3. Com referência ao Artigo 7 2, -n2 3

Fica entendido que as disposições do n23 do Artigo7' se
aplieimi às despesas dedireção e às-despesas gerais de administração
realizadas no Estado em que o estabelecimento estável estiver situado
ou em qualquer outro lugar.
4,	 Com referência ao Artigo 11 2, n= 3 e 5

Fica entendido que as disposições-do n5 3 do Artigo U5
se aplicam apenas aos juros recebidos por uma instituição (inclusive

financeira) de propriedadeexclusiva do Governo de um Estado Con-
tratante ou .de urna sua subdhisão política ou administrativa ou au
tonaria local- quando a referida instituição for a beneficiária efetiva
dos juros.

Fica- . entendido ainda que, para os efeitos do n 5 5 do
Artigo IP, os juros pagos como"remuneração sobre o capital pró-
prio" de acordo com a legislação tributária brasileira são também
considerados juros.
5. Com referência ao Artigo 12 2; n53

Fica entendido que as.disposições do n' 3- do Artigo 12'
se aplicam a qualquer espécie cle pagamento -recebido em razão da

prestação de assistência técnica è de serviços técnicos.
6. Com -referência iloS Artigos 13 2, n5 4 e 14', n" 1

Fica entendido que, na eventualidade de, posteriormente
à assinatura da presente Convenção, o Brasil concluir com um ter-
ceiro Estado não situado na América Latina uma Convenção que
limite —com relação aos rendimentos referidos nos parágrafos Men-
cionados - ii-poder derrihutação do mino Estado Contratante que não
seja aquele em que for residente o beneficiário dos rendimentos, uma
limitação idêntica será -automaticamente aplicada às relações entre o
Brasile Portugal
7. Com referencia ao Artigo 23 2, n=2

Fica entendido que, se o método- destinado a eliminar a
dupla tributação econômica dos dividendos de fonte estrangeirantual-
mente previsto na .leiportuguésa.yier a ser substituído pelo método :do
crédito -indireto, o novo método aplicar-se-á automaticamente aos
dividendos pagos por sociedades residentes do Brasil: a sociedades
residentes de Portugal.
8,	 Com referência-ao Artigo 24"

a) fica entendido que as disposições dó -6 do Artigo
10' não contlituarn com- o disposto no n" Z do Artigo 24 2 .

b) Fica-entendido que as disposições-das-legislações dos
Estados Contratantes que não permitent que as "royalties", tal conto
são definidas -no n" 3 do Artigo 125 pagas por-um estabelecimento
estável situado num Estado Contratante a um residente do- outro
Estado Contratante que exerça atividades empresariais -no primeiro
Estado Contratante por intermédio desse estabelecimento estável, se-
jamidedutíveis no momento de se determinar o-rendimento tributável
do estabelecimento estável acima mencionado, não são- conflituantes
com as disposições-do Artigo 24' da presente-Convenção.

c) Fica entendido que o disposto no: n t 4 do Artigo 24'
não se aplica às obrigações acessórias.

d) Fica entendido:que, relativamente ao- Artigo 24', se
considera que as disposições da Convenção não são impeditivos da
aplicação .por um Estado Contratante das reSpectivas normas internas
respeitantes à subcapitalização ou endividamento excessivo.

c) Relativamente ao Brasil, fica entendido que o n' 5 do
Artigo 24 se aplica unicamente aos impostos da competência da União.
9. Com referência às Zonas Francas da Ilhada Madeira, da
Ilha de SantaMaria é de Manaus, à- SUDAM e à SUDENE

Fica: entendido que os benefícios desta Convenção não,
serão atribuídos a qualquer pessoa que tenha direito- n benefícios
fiscais -relativos ao imposto sobre o rendimento de acordo com os
dispositivos da legislação e de outras medidas relacionadas com os
Zonas Francas da Ilha da Madeira, da Ilha de Santa Maria, de Mo.:
naus, a SUDAM e a SUDENE- Ou a benefícios similares àqueles
concedidos, disponíveis ou tornados disponíveis segundo qualquer
legislação ou outra medida adotada por qualquer Estado Contratante.
As autoridades-competentes dos Estados Contratantes notifiear-se-ão
sobre qualquer legislação ou medida sintilar consultar-se-ão sobre it
similaridade, ou não, de tais- benefícios.
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Em testemunho do que, os abaixo assina.doS, devida-
mente -autorizados pára o efeito, assinani o presente Protocolo.

Feito em Brasília, em 16 de maio de 2000, em dois
exemplares originais na língua portuguesa sendo ambos oâ -textos
igualmente autêntico

Pelo-Governo da Republica Federativa-do Brasil
Luiz 'Felipe Lampreia

Ministro das Relações Exteriores

Pelo Governo da República Portuguesa
Joaquim Augusto N, defina Moura
Ministro das Finanças e da-Economia

DECRETO N' 4013, De 13-DE NOVEMBRO DE 2001

Dispée-sobre a execução do Qüinquagésimo
Primeiro Protocolo Adicional-ao Acordo de
Complementação Econômica n 5 2 (veículos
automotores), entre os Governos da Republi-
ca Federativa do Brasil e da República Orien-
tal do Uruguai, de 27 de agosto de 2001.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no-uso da atribuição
que lhe. confere-o-art. 84, inciso 1V, da Constituição,

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADO, fir-
mado pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Con-
gresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo n' 66, de 16 de
novembro de 1981; prevê a modalidade de Acordo de Cornplernen-
tação Ecoa:abica;

Considerando que os Plenipotenciários da Republica Fe-
derativa do Brasil e da República Oriental-do Uruguai, com base no
Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram, em 20 de dezembro de
1982, em Montevidéu, o Acordo de Compleinentação Econômica -ti' 2,
entre os Governos da República Federativa dci Brasil e da.Republica
Oriental do Uruguai, o qual fdi.incorjtorado ao ordenamento jurídico
brasileiro por meio do'Decreto-n' 88.419, de 20 de-junho de 1983;

Considerando que os Plenipotenciários da -República Fe-
derativa do Btasire.da República Oriental:do Uruguai, corá-base-no
Tratado de.Montevidéu de 1980, assinaram Mn 27 de.ágosto de,2001,
em Montevidéu, o -Qüinquagésimo Primeiro Protocolo Adicional ao
Acordo de Complementação Econômica n' 2 (veículos autornoiores),
entre os Governos da-República Federativa doBrasil e da Republica
Oriental do Uruguai;

D	 -R E Ir A :

Art. 1' Fica promulgado, para todos os efeitos, o Quin-
quagésimo Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de Complemen-
tação Econômica n' 2 (veículos automotores); entre os Governos do
República Federativa do Brasil e da-República:Orientar do Uruguai,
apenso por cópia ao presente Decreto.

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília; 13 de novembro de 2001; 180' da-Independência
e 113 2 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Gilberto Coutinho Paranhná Vello.sb

Acordo de-Complementação Econômica- 2-Celebrado entre
a República Federativii do 'Brasil

e a Heptiblica Oriental do Uruguai

Quinquagésimo Primeiro:ProtOcolo Adicional
Os Plenipotenciários da República Feclérativa.do Brasil c

da República Oriental do. Uruguai, acreditados por seus respectivos
Governos segurido,poderes, que forani- outorgados em boa e devida
forma, depositados oportunamente na:Secretaria-Geral- da:Associação
Latino-Americana de TnteÉração.(ALADO,

N° 218, quarta-feira, 14 de novembro de 2001

Convêm errá
Artigo 1' - A República federativa do- Brasil outorga à

-República . Oriental do Uruguai, Para o período de I' até 30 de
setembro de 2001, urna quota de mil' é oitenta e quatro unidades de
veículos-automotores, classificados nas-posições NALADT/SH 87,02,
87.03,e - 87.04, para qualquer eategoria.

Artigo 2' - A República Oriental do Uruguai outorga à
República Federativa do Brasil, para o período de l' até 30 de
setembro de 2001, uma ilcióta de-trezentas e triota.e-quatro-unidades
de veículos automotores, classificados nas posições NALADI/SH
87,03- e 87.04, para-unidades de até 4.000:kg-de peso bruto total:

Artigo 3' - As unidades de veículos automotores, tons-
testes das quotas -outorgadas pela -República Federativa do Brasil e
pela República :Oriental do Uruguai-nos Vigésimo Sétimo, Vigésimo
Oitavo, Vigésimo Nono, Trigésimo, Trigésimo Primeiro, Trigésimo
Segundo, TrigéSimo Terceiro, Trigésimo . Quinto; Trigésimo Sétimo,
Trigésimo- Nono, Quadragésimo Primeirá, Quadragésimo Terceiro,
Quadragésimo Quinto, Quadragésimo Sétimo e-Quadragésimo -Nono
Protocolos Adicionais, que não foram- utilizadas no período de 1 2 de
janeiro de 2000-até 31 de agosto de 2001, poderão-ser-aproveitadas
no período de até 30 de-setembro de 2001, semprejuízo dos quotas
estabelecidas nos Artigos 1 2 e 2' do:presente,Protocolo.

Artigo 4! - Fixar como normade origem 60/40% para os
modelos,eni Produção c 55/459k para os-novo-É-modelos,

Artigo 52 - A percentagem de peças de origem regional
aplicável- aos modelos em produção,.sezundo o Artigo 4' do Décimo
Sétirno :ProtOcolo Adicional ao ACE N- 2, será de 25%.

Artigo 6' - O presente PTOIOCOlg vigora desde l' de se-
lembro de 2001 até 30 de setembro de 2001. Não obstante, caducará
no momento da entrada em vigor :do 5Acordo sobre a Política Au-
tomotiva do-Mercosul".

A Secretaria-Geral, dá ALADI será depositária do presente
Protocoló,.do:qual enviará cópias-devidamentwautentieadas aos Go-
vernos. signatários.

Em fé-rinque, ou respectivos Plenipotenciários assinam-o
presente Protocolo na cidade de-Montevidéu, aos vinte-e sete dias do
mês de agosto de dois mil e um, em uni original : nos idiomas por-
tuguês e.esparrhol, sendo ambos is Mxtos igualmente válidos.

Pelo Governo da República Federativa ,do
José Artur Denot Medeiros

Pelo Governo-da.República Oriental do Uruguai:
Elbio Rosselli Frieri

DECRETO 'N' 4.014, DE .13 DE NOVEMBRO DE 2001-

Altera o Programa de Dispêndios Globais -
PDG de diversas empresas estatais, nPro-

vado. pelo :Decreto n' 3.747, de 6 de fe-
vereiro de 2001, e dá:outras providências.

O PRESIDENTE DA:REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV,-da:Constituição,

DECRETA:

ArL l' Fica alterado p Programa deOispendios Globais -
PDG, para 2001, de diversas empresas estatais, aprovado ..pelo De-
creto -n5 3.747; de 6 de fevereiro de 2001, conforme dernonstratiVoS
por empresa constantes:doAnexo_a eSte Dedreto.

Ari. 25 Á realização dos gastos classificados ria rubrica
Investimentos-do Programa de 'Dispêndios Globais, das empresas
que se:refere .° arr. l'-desté Decreto, acima dos lir/tires aproVados pela.
Leio' 10,171, de:5 de janeiro de 2001, ficá condicionada à aprovação
de créditos adieionais'min favor dás referidas- enipiesaS.

AB. 35 Fica revogado-o=Decretom5 3.885,--dé 14 de agosto

Art. 4' Este -Decreto entra em Vigor na data de sua pu-

Brasília, 13 de novembro de 2001; 180' da 'Independência
e 113' da Republica.

FERNANDOMNinQuE CARDOSO
Mó nus Tavares

de 2001.-

blicação.

OPBRACOES RESOLUCAO 63 PART.-CAPITALEMP.ESTATAIS	 14~

MINISTER/O DC/ PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E GESTÃO 	 -PROGRAMA .DE DISPENDIOS GLOBAIS—NIG.
012CRAS FOCEIS ARI:CAPITAL-MERC. ABE1D0

saem:mon EXECIMVA	 REPROGRAMACAO 2001

012919. 55 COORDENACAO e CONTROLE DAS EMPR. ESTATAIS 	 DRAIONST/UsTIVO DE,USOS E FX7NTES' ou-mos ouse- on c/g-Tru.
DEMAI9mKricif4coes

Dg:TORNO DEAPLIC FINAND. LP

EMPRESA . COBRA - COMPUIROORESE SISTEMAS IIRASICEII405 S.A,
'DISPENDIOS CORRENTES 231.672919

'VALORES -EM 14.4 199 OPERACOES DE cenorro
PESSOAL E ENCARDO. SOCIAIS' IS.Ln.426

USOS	 VAI.OR

•

PONTES	 VALOR 04'Et3-c12~A.S4KiEn,‘.
DISPENDIOS DE CAPITAL 	 F000.oáo RECEPTAS	 324.587.10S MAIERTAIS n pk0D41705 35294.301. ortit.ceaurresESS/seev:

opexcrinoeximoeps/oirress

usVes-nmairros	 7,090.000 SUBSIDIO DO TESOURO SERVICOS:OC7ÉRDEIROS' ceiat:ermárárn.anss/srtiv. 	 -

INVCRSOES FINANCEIRAS

RECEPTA .OPERACIONAL	 527.787-10R

RECEITA NAO OPERACIONAL UTI1jA7D.la,$BRWDQ

Oehre- .it-ESOLueÃo 63,

• QUiRO RECWODLOt.460 0.21TP

AMORTIZACOLS.- PRINCIPAL REC. ',inumano ene,	 14_5091209 1141111ITOS B ENCPARAFISCALS, 32.457.072

DÉBENTURES.	 .

OPERACOES INTERNAS moven .7UROS 'E OUTROS '	 1/905956 EMPIL/FIN.NAO INSTAM.).

OPERACOES EXTERNAS rttosiriÁssisiccArtrsi.) ,	 . 171774A15 irrMeicsos	 Le


